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A SAÚDE DO TRABALHADOR
NA RELAÇÃO ESTADO-SOCIEDADE

A Política Nacional de Saúde do Trabalhador,
enquanto parte da política para o setor saúde,
está submetida a um movimento real e concreto
de forças sociais, cuja expressão se intensifica
na dinâmica das variáveis conjunturais presentes
na relação Estado e Sociedade Civil.

A análise do discurso e das práticas de uma
determinada política implica uma compreensão
abrangente dos contextos sociais onde esta se
realiza, considerando-se os níveis político,
ideológico e econômico, que não podem ser
tratados de forma estanque e separada.

Sob esta ótica, é necessário identificar estra-
tégias capazes de construir uma nova ordem
hegemônica na sociedade brasileira que abra

espaços para o equacionamento efetivo da
questão social. Esta deverá ser capaz de incor-
porar as mudanças ocorridas na sociedade no
período pós-ditatorial, como resultado do pro-
cesso de democratização, que culminou na
Carta Constitucional recém-promulgada. Deverá
também corresponder, como bem assinala
Faleiros (1984), à necessidade de resposta às
transformações sociais resultantes do processo
de internacionalização da Economia. É nesta
perspectiva que devem ser analisadas as políti-
cas públicas no Brasil contemporâneo.

A dinâmica que se imprime na relação Esta-
do-Sociedade Civil, que no caso da Saúde do
Trabalhador envolve a relação capital-trabalho,
não incorporou ainda a transformação necessá-
ria, capaz de responder às rápidas mudanças
que vêm se impondo à sociedade brasileira
neste contexto de democratização e internacio-
nalização da Economia.

O aprofundamento da análise implica desnu-
dar a fundo o quadro existente, com todos os
possíveis parâmetros capazes de serem demar-
cados, a despeito das dificuldades conhecidas
em estabelecê-los. A incorporação de novas
formas de abordagem da questão da Saúde do



Trabalhador, atrelada ao debate que ora segue
em curso sobre a despoluição da produção e o
desenvolvimento de tecnologias limpas, deverá
contribuir para enriquecer a discussão nos
próximos anos. A expectativa é de que a am-
pliação do enfoque contribua para que as medi-
das capazes de enfrentar e reverter os perfis
epidemiológicos de morbi-mortalidade dos
trabalhadores sejam compatíveis com as rápidas
transformações sociais e com as mudanças na
correlação de forças na dinâmica da relação
entre o Estado e a Sociedade Civil.

TRABALHO: MORTE E DOENÇA

Diversos estudos utilizando os dados oficiais
demonstram um quadro extremamente grave de
morbi-mortalidade dos trabalhadores brasileiros,
que vem se acentuando ao longo dos anos. A
despeito de uma diminuição do numero absolu-
to de acidentes de trabalho registrados nos
últimos anos, vem ocorrendo um aumento
progressivo do índice de letalidade, o que de
per si aponta para a gravidade do problema.

Estudos como os de Tambellini (1974),
Possas (1981), Mendes (1986) e outros autores
apontam para a gravidade dos problemas de
saúde dos trabalhadores brasileiros, em decor-
rência dos processos de trabalho a que estes
estão submetidos.

Dentre os efeitos na saúde causados pelo
trabalho, como define Mendes (1986), encontra-
mos os "agudos", que são os acidentes de
trabalho e as intoxicações. A partir de dados
oficiais de trabalhadores cobertos pelo sistema
urbano da Previdência Social, o mesmo autor
refere que os acidentes do trabalho, cuja inci-
dência vem aparentemente caindo a partir de
1973, ainda atingem mais de um milhão de
trabalhadores por ano. Se levarmos em conta o
provável sub-registro e os significativos contin-
gentes da PEA não incluídos nesta estatística
(por exemplo, os trabalhadores rurais, os do
setor informal e/ou os que não contribuem para
a Previdência...), não é fora de propósito ter de
triplicar estes números para poder, assim,
estimar a provável incidência de acidentes no
país. Isto elevaria à casa dos três milhões o
número de acidentes por ano, com as suas
óbvias repercussões médicas, sociais e econô-

micas, fartamente analisadas em outros estudos.
Se nos detivermos às intoxicações agudas,

que são ricamente ilustradas pelas intoxicações
por agrotóxicos, o quadro que se apresenta é
também considerado de extrema gravidade.
Mendes (1986) confirma: os programas de
vigilância epidemiológica de agrotóxicos ou
pesticidas, recentemente desenvolvidos em
nosso país, revelam que o problema alcança
dimensões seguramente alarmantes.

Os problemas são graves em diversas áreas:
assistência médica; fiscalização; notificação e
tratamento dos dados coletados; reconhecimento
do nexo entre trabalho e doença; prevenção e
cumprimento da legislação, entre outras.

INFORMAÇÃO: A VERDADE OU
A FARSA?

Em relação aos problemas com as infor-
mações na área de Saúde do Trabalhador, a
literatura apresenta um vasto número de estu-
dos. O mais expressivo exemplo destes proble-
mas está na notificação das doenças profissio-
nais. Mendes (1986) assinala que em relação à
ocorrência das doenças profissionais em nosso
país, ocorre um fenômeno comum a outros
países em mesmo estágio de desenvolvimento,
ou seja, sua incidência, a julgar pelas estatísti-
cas oficiais, é extremamente baixa. Prossegue
ainda o autor: contudo, não é difícil suspeitar
que a verdadeira situação não é tão favorável
assim. Devem estar ocorrendo tanto a falta de
diagnóstico quanto o sub-registro dos casos
diagnosticados...

Medrado Faria et al. (1983), a partir de uma
investigação realizada no município de Cubatão,
São Paulo, revelam a "face oculta" da notifi-
cação também nos acidentes de trabalho. Dos
197 episódios de acidentes do trabalho, descri-
tos de modo detalhado pelos trabalhadores
entrevistados em seus domicílios, constata-
ram os autores que 35 (17,7%) referiam ter
sido feito o registro no INPS, enquanto que
52 (26,3%) afirmavam não ter sido o aciden-
te registrado. A maioria, ou seja, 89 casos
(45,1%), mencionou ter sido registrado o
acidente apenas no serviço médico da empresa
ou em outros serviços médicos. Além disso, 21



casos (10,6%) não sabiam se tinham ou não
sido registrados.

Possas (1981), que estudou exaustivamente a
questão das informações, sintetiza claramente as
razões da subnotificação: ...os fatores que
explicam o sub-registro dos acidentes seriam:
a existência de cerca de 40% de trabalhadores
no país sem carteira assinada; as restrições
que a legislação acidentaria vem progressiva-
mente sofrendo na conceituação do acidente e
das doenças do trabalho; as restrições à con-
cessão dos benefícios; as restrições no acesso
ao Judiciário; e, finalmente, a tendência cres-
cente, favorecida pela Previdência Social, no
sentido de se transferir às empresas a respon-
sabilidade pelos acidentes, resolvendo-os no
próprio local de trabalho e sem notificá-los ao
INPS, o que, além de subestimá-los, ainda
desloca o seu registro para os casos mais
graves. Conclui-se, portanto, que o problema
dos acidentes do trabalho assume, no Brasil,
proporções bem mais graves do que as estatísti-
cas existentes permitem sequer vislumbrar.

Poderíamos acrescentar, além destes fatos, os
acidentes, principalmente de trajeto, atendidos
nos serviços de urgência da rede pública que
não são notificados. Além disto, destacamos os
óbitos por acidente de trabalho, que não passam
pela rede de serviços, sendo diretamente enca-
minhados aos Institutos Médico-Legais, onde
também não são notificados.

COMPETÊNCIA DAS AÇÕES

Uma característica marcante na política de
Saúde do Trabalhador é a fragmentação das
responsabilidades, percebida claramente na
existência de inúmeras instituições com atri-
buições de intervenção na área.

A multiplicidade de ações na área de Saúde
do Trabalhador, com reflexos desanimadores no
que tange aos resultados, é uma constatação
histórica fartamente documentada por vários
estudiosos.

A despeito de se atribuir ao Sistema Único de
Saúde — SUS — a partir de sua regulamen-
tação pela Lei 8080, de 19 de setembro de
1990, a responsabilidade pela assistência médi-
ca ao doente e ao acidentado do trabalho,
pressupondo o atendimento na rede como um
todo, esta continua sendo prestada nos moldes

do Instituto Nacional de Assistência Médica e
Previdência Social — INAMPS —, mantendo
o modelo anacrônico de convênios específicos
com prestadores de serviços privados.

As ações de reabilitação não foram incorpora-
das ao SUS, mantendo-se sob a responsabilida-
de do Ministério do Trabalho e Previdência
Social — MTPS —, dentro da estrutura do
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS.
Este fato contraria frontalmente a mesma lei do
SUS no seu artigo 6o, parágrafo 3o, em que o
entendimento da Saúde do Trabalhador, para
efeito da execução de ações pelo SUS, passa
pela reabilitação da saúde dos trabalhadores.

As ações de fiscalização dos ambientes de
trabalho continuam sendo executadas pelo
MTPS/INSS, pelas Coordenações de Relações
do Trabalho, ex-Delegacias Regionais do Traba-
lho — DRTs. Entendemos que a fiscalização
dos ambientes de trabalho é parte essencial na
execução das ações de vigilância sanitária.
Estas ações devem ser realizadas numa perspec-
tiva da prevenção, a partir do mapeamento de
riscos, mecanismos de vigilância epidemiológi-
ca, programas de controle e outras formas de
abordagem. Cabe ressaltar que as ações de
vigilância sanitária são da alçada do SUS, não
seguindo a lógica do modelo tradicional do
MTPS, em que o exercício das fiscalizações se
dá através de denúncias e demandas pontuais.

Experiências nesse sentido vêm sendo realiza-
das há cerca de uma década em São Paulo e,
mais recentemente, no Rio de Janeiro pelas
secretarias estaduais e municipais de saúde.
Institucionalizadas como Programa de Saúde do
Trabalhador, são o resultado de mecanismos de
pressão sobre os órgãos públicos de saúde, por
parte de setores combativos do movimento
sindical, em articulação com técnicos das
secretarias de saúde sensibilizados e comprome-
tidos com as lutas pela transformação das
condições de trabalho.

A análise dos mecanismos de notificação, e
dos dados deles resultantes, não é voltada para
a produção de informações capazes de serem
trabalhadas epidemiológicamente. Mais uma
vez, contraria-se a lei, mantendo-se na estrutura
do INSS o poder de deter informações que,
embora pudessem alimentar um sistema riquís-
simo de vigilância epidemiológica, têm servido
apenas aos objetivos financeiros de atender às



obrigações pecuniárias decorrentes dos agravos
à saúde dos trabalhadores.

A persistência desta lógica parcializada faz
com que tanto a política de execução das ações
como o próprio indivíduo permaneçam frag-
mentados. O trabalhador, já comprometido pelo
dano à sua saúde imposto pelas condições
inadequadas dos processos de produção, é
jogado de um lado a outro, numa peregrinação
institucional irracional e perversa.

Do ponto de vista dos recursos humanos para
a área de Saúde do Trabalhador, o quadro que
se apresenta é de uma multiplicidade de órgãos
formadores com visões diferenciadas. De um
lado, a formação tradicional visando suprir um
mercado de trabalho voltado para os interesses
patronais, tendo em vista a necessidade do
cumprimento da legislação, que obriga as
empresas a constituírem os Serviços Especiali-
zados em Engenharia de Segurança e em Medi-
cina do Trabalho — SESMT. Historicamente, a
Fundação Jorge Duprat de Figueiredo de Segu-
rança e Medicina do Trabalho — Fundacentro
—, tem sido a responsável pela organização e
supervisão destes cursos.

Por outro lado, temos a formação promovida
pelas universidades, dentro de uma concepção
referenciada à saúde pública. Estes recursos
humanos são absorvidos, em sua quase totalida-
de, pelos níveis centrais da administração
pública.

Este modo de organização dos aparelhos
formadores para a área gera uma carência de
profissionais capazes de dar conta das necessi-
dades de atenção aos trabalhadores doentes e
acidentados, ao nível dos serviços de atendi-
mento.

Enfim, existe uma organização, na área de
Saúde do Trabalhador, que se caracteriza pela
lógica da "compartimentalização". As ações são
estanques, não-integradas e executadas por
órgãos distintos e distanciados institucionalmen-
te.

MARGINALIDADE E FRAGMENTAÇÃO

Os estudos que tratam da Saúde do Trabalha-
dor, dentre os quais destacamos o de Mendes
(1986), propõem a integração das ações, a partir
do estabelecimento de colegiados interinstitucio-

nais que dêem conta da formulação da política,
do planejamento das ações e da sua execução.
Esta experiência, de certo modo inédita, não foi
ainda colocada em prática no Brasil, a não ser
de forma pontual e isolada, a partir de progra-
mas de Saúde do Trabalhador.

A efetivação da proposta de integração é
importante como estratégia de mudança na
abordagem da questão, servindo para atenuar as
dificuldades existentes, mas não para resolvê-las
em definitivo. Isto porque a integração institu-
cional, mesmo levada a pleno êxito, não repre-
senta o novo para o setor. Utilizando-nos de
uma metáfora, poderemos dizer que a proposta
de integração é como confeccionar uma roupa
nova com velhos retalhos, uma vez que a sua
efetivação pura e simples termina por reunir
instituições que trazem, na sua prática e no
corporativismo de seus quadros, vícios estrutu-
rais gravíssimos, resultantes de uma política
historicamente ineficiente para a área.

O fato de não haver uma contrapartida a esta
situação, no sentido de priorizar ações efetivas
capazes de fazer frente à extrema gravidade do
problema, nos leva a questionar se esta omissão
oficial é intencional, como expressão da pressão
da classe patronal dentro do aparelho de Estado,
se ocorre por negligência na formulação de uma
política eficaz para o setor, ou se ambas.

É pertinente ressaltar o caráter de marginali-
dade da área de Saúde do Trabalhador, pois
mesmo as instituições responsáveis pelas ações
apresentam um interesse secundário pela ques-
tão. Corrobora este fato a persistente inexistên-
cia de estruturas organizacionais próprias para
este fim, a nível das secretarias estaduais e
municipais de saúde, com exceções pontuais.

O processo de absorção das ações da Saúde
do Trabalhador, por parte do SUS, vem apre-
sentando diversos problemas e, até o momento,
não podemos afirmar que as mesmas estejam
sendo executadas eficazmente.

Enfatizar, na análise da política de Saúde do
Trabalhador, tanto a subnotificação de doenças
e acidentes quanto a questão da integração
institucional é entender que estes aspectos
sinalizam perfeitamente a problemática da área.
De um lado, a marginalidade de que se reveste
a questão da Saúde do Trabalhador no contexto
do setor saúde. De outro, a fragmentação de
atribuições e responsabilidades na área. Não



bastassem estas formas de apresentação do
problema, o descaso com que é tratada a Saúde
do Trabalhador mostra claramente o descom-
promisso da classe dirigente brasileira com a
"morte lenta" da classe trabalhadora no proces-
so de trabalho.

A discussão que desenvolvemos até o mo-
mento permite apontar algumas premissas
fundamentais para avançar na análise política
atual para a área:

• O modelo atual de atenção à Saúde do Traba-
lhador, no atendimento a interesses hegemôni-
cos, encerra uma lógica perversa que vem
penalizando os trabalhadores com a perda de
sua saúde. É um modelo fracassado, do ponto
de vista dos interesses da classe trabalhadora,
que, por isso, deve ser substituído por outro
que tenha na preservação da saúde dos traba-
lhadores o seu real objetivo;

• A classe trabalhadora brasileira, por questões
conjunturais historicamente determinadas, não
tem dado à questão da Saúde do Trabalhador
a importância necessária, capaz de dar conta
de sua magnitude;

• As tentativas de intervenção na área da Saúde
do Trabalhador, buscando superar suas difi-
culdades, têm levado à criação de novos espa-
ços institucionais, que, de certa forma, contri-
buem para aumentar a fragmentação já exis-
tente;

• A intervenção do aparelho de Estado nos
ambientes de trabalho tem servido para a
legitimação do risco, na medida em que, por
um lado, é estritamente tecnicista, consideran-
do o trabalhador como apêndice da máquina
e, por outro, legaliza o risco, através da
indenização pelo trabalho insalubre e perigo-
so.

Todo este quadro caótico de que se reveste a
Política Nacional de Saúde do Trabalhador
suscita-nos uma série de questões: Por que a
Política Nacional de Saúde do Trabalhador é
tratada de forma marginal dentro da Política
Nacional de Saúde? Por que esta política conti-
nua sendo organizada numa lógica da fragmen-
tação? Até que ponto as tentativas de romper
com a fragmentação da área têm obtido resulta-
dos satisfatórios? De que forma os trabalhado-
res percebem a Política de Saúde do Trabalha-

dor? Houve uma mudança de conceituação de
acidente do trabalho para a Saúde do Trabalha-
dor, a partir do movimento da Reforma Sanitá-
ria, que culminou com a criação do SUS?
Como os vários atores institucionais trabalha-
ram a questão da Saúde do Trabalhador nos
últimos anos e qual a sua relação com o projeto
setorial da saúde? Qual foi a contribuição
trazida pela 1a Conferência Nacional de Saúde
dos Trabalhadores para a área? Em que medida
as mudanças recentemente ocorridas na legis-
lação modificaram a realidade da área? As
diferentes ações executadas em diversas regiões
do país têm como base a discussão geral da
Reforma Sanitária ou estas diferenças expres-
sam a inexistência de pressupostos gerais para
a área? Responder a estas questões é o desafio
que se coloca a todos aqueles que pretendem
aprofundar sua compreensão na área.

POLÍTICA ACIDENTÁRIA E
POLÍTICA ACIDENTADA

A possibilidade de transformação da socieda-
de tem nos setores chamados sociais o seu
combustível principal. É nas áreas de habitação,
educação, transporte, trabalho e saúde que se
vêem desnudadas as injustiças que ferem a
dignidade humana, negando os atributos básicos
da cidadania.

O discurso neoliberal da modernidade enfatiza
as questões da livre iniciativa, da competição
individual, da economia de mercado como
panacéia para curar as mazelas do mundo. É
ingênuo acreditar nisto, assim como têm sido
ingenuamente enganadas as classes oprimidas
ao longo da história da humanidade.

A crise sócio-econômica e, principalmente,
política em que o país encontra-se mergulhado
nestes últimos anos deve funcionar, contradito-
riamente, como impulsionadora de conquistas
para o campo social. Estabelecer este referen-
cial para a área de Saúde do Trabalhador é
poder superar os desafios para reverter o dra-
mático quadro de morbi-mortalidade da classe
trabalhadora brasileira.

Portanto, a discussão da Política de Saúde do
Trabalhador deve compreender a extensão da
Política de Saúde, com todas as suas interfaces,
e pormenorizá-la em todos os seus aspectos de



determinação estrutural e conjuntural. Pressupõe
buscar questões no âmago da organização do
processo de produção e entendê-lo na realidade
nacional em que se expressa, onde o desrespeito
ao trabalhador ultrapassa os limites institucio-
nais. Não basta identificar empecilhos e propor
superações técnicas. O compromisso de mudan-
ça deve conter o paradigma do direito à vida.

A possibilidade de se executar uma política
eficiente para a área está relacionada à for-
mação de quadros não só tecnicamente compe-
tentes, mas principalmente comprometidos com
a questão ideológica que envolve a Saúde do
Trabalhador. Some-se a isto a necessidade da
responsabilidade por parte dos poderes federal,
estaduais e municipais na construção de servi-
ços de saúde eficientes que privilegiem a pre-
venção em saúde. Ainda há que se destacar o
compromisso que a classe empresarial deve
assumir pela responsabilidade dos danos que
historicamente causam à saúde do trabalhador,
a partir da imposição de processos de produção
sujos e obsoletos.

Finalmente, ao se pensar a construção da
política para a área, o princípio da participação
dos trabalhadores deve ser o seu norteador, sem
os quais continuaremos a escrever a história das
doenças, e nunca a história da saúde, como
parte de um processo real de conquista da
democracia no Brasil.
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RESUMO

OLIVEIRA, M. H. B. de &
VASCONCELLOS, L. C. F. Política de
Saúde do Trabalhador no Brasil: Muitas
Questões Sem Resposta. Cad. Saúde Públ.,
Rio de Janeiro, 8 (2): 150-156, abr/jun, 1992.
Este artigo enfoca a Política Nacional de
Saúde do Trabalhador, na perspectiva da
expressão do descaso que esta representa
frente ao quadro dramático de
morbi-mortalidade da classe trabalhadora
brasileira.
Indica os principais problemas que a política
apresenta, destacando questões como a
subnotificação das doenças profissionais e dos
acidentes de trabalho; a competência das
ações, denunciando a fragmentação de
responsabilidades a partir da existência de
diversas instituições e órgãos com atribuições
de intervenção na área; a forma marginal,
historicamente estabelecida, como é tratada a
Política de Saúde do Trabalhador no contexto
da Política Nacional de Saúde; as dificuldades
na formação de recursos humanos, entre
outras.
Aponta para a necessidade de uma política
que assegure aos trabalhadores brasileiros a
transformação real do grave quadro de mortes
e doenças em que encontram-se submetidos,
desencadeando processos preventivos de fato,
a partir da reestruturação dos processos
produtivos e tendo os trabalhadores como
condutores desta política.
Finalmente, levanta uma série de questões,
ainda sem resposta, que possam servir de
matéria para investigações, estudos e
pesquisas na área.
Palavras-Chave: Políticas de Saúde;
Trabalhador, Saúde
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